
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO MACAÉ

Recomendação nº 015/2023-2PJTCOMAC  
Documento id. 00775647
Referência: Inquérito Civil n° 02.22.0014.0005737/2022-43
Investigado(s): MUNICIPIO DE CASIMIRO DE ABREU
Assunto: Recomendação - Pref CAS
Destinatários: RAMON DIAS GIDALTE

RECOMENDAÇÃO

 

 

CONSIDERANDO ser o Ministério Público “instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”, competindo-lhe “zelar 
pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos 
direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia e promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos”;

CONSIDERANDO que, em agosto de 2022, chegou ao conhecimento do Ministério 
Público, por meio do sistema Fala.BR, a notícia de possível existência de funcionários 
fantasmas no âmbito da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, sendo citada, a título 
de exemplo, a ex-servidora Ana Lucia Souza Santos;

CONSIDERANDO que, adotadas as diligências de praxe, restou minimamente 
confirmado que a servidora em questão não estaria desempenhando a carga horária 
que lhe era imposta, sendo certo, ainda, que não havia qualquer regulamentação 
específica discriminando as atribuições dos cargos em comissão na Pasta;

CONSIDERANDO que, em razão do narrado, esta Promotoria de Justiça expediu 
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a Recomendação nº. 002/2023, datada de 31 de janeiro de 2023, recomendando a 
adoção das seguintes medidas por parte do Secretário Municipal de Meio Ambiente e 
do Prefeito Municipal:
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CONSIDERANDO que, em resposta à Recomendação, a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente de Casimiro de Abreu, por meio do Sr. Samuel, em despacho datado de 
03/02/2023, informou que determinou o rígido controle de frequência de todos os 
servidores da Pasta até que seja implantado o sistema de ponto biométrico:
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CONSIDERANDO que, posteriormente, em 13/02/2023, o Sr. Samuel informou 
que protocolou o processo nº. 787/2023, versando acerca da aquisição de dois 
equipamentos de ponto eletrônico biométrico para melhoria da gestão na Pasta:
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CONSIDERANDO que, com estes esclarecimentos, esta Promotoria de Justiça, 
acreditando fielmente que o compromisso assumido pelo Sr. Samuel estava sendo 
devidamente cumprido, promoveu o arquivamento do Inquérito Civil em testilha, 
utilizando-se, como fundamento principal, que o Ente havia se adequado, não havendo 
qualquer medida a ser adotada;

CONSIDERANDO que tal promoção de arquivamento fora submetida ao Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, sendo encampada a tese 
de que o Município de Casimiro de Abreu estaria adotando as medidas necessárias 
para o efetivo controle de frequência dos servidores públicos. Assim, por unanimidade, a 
1ª TURMA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, deliberou pela 
homologação da promoção de arquivamento:
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CONSIDERANDO que, para nossa surpresa, em 30 de junho de 2023, esta 
Promotoria de Justiça recebeu o ofício nº. 016/2023, do Conselho Municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Casimiro de Abreu, reportando possível 
prática de dano ambiental pela servidora Cely Branco Silva Cardozo, merendeira, com 
lotação atual na Secretária Municipal de Meio Ambiente de Casimiro de Abreu. Relatou, 
ainda, que:
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CONSIDERANDO que, diferentemente do assumido pelo Sr. Samuel, o ponto da 
servidora em questão, além de estar assinado de forma idêntica nos campos de entrada 
e saída, não consta registro de saída e retorno de almoço, além de estar todo 
preenchido, mesmo não estando a referida servidora no posto de trabalho.

CONSIDERANDO que, por este motivo, a 2ª PJTC-MACAÉ solicitou formalmente 
ao Conselho Superior do Ministério Público o desarquivamento do inquérito civil, 
necessitando haver nova deliberação por meio da 1ª TURMA, eis que já havia sido 
homologado, sendo certo que no dia 27/07/2023, na 6ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, o 
CSMP autorizou o referido requerimento, consoante se depreende do seguinte link a 
partir de 04h03min45seg: https://www.youtube.com/watch?v=qODAi6f1jVo&t=14627s;
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CONSIDERANDO que este Órgão de Execução solicitou que o Sr. Gerson, 
Presidente do CODEMA, comparecesse ao Ministério Público, para melhor esclarecer 
os fatos, ocasião em que confirmou in totum o alegado, relatando, outrossim, que 
conversou com servidores da Pasta e estes informaram que ninguém conhece direito a 
Sra. Cely, e “ELA APENAS COMPARECIA PARA ASSINAR A FOLHA DE PONTO DO 
MÊS TODO”:
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CONSIDERANDO que, durante o depoimento prestado nesta Promotoria de 
Justiça, o Sr. Gerson informou que preferia não mencionar nome dos servidores, pois 
estes possuem medo de sofrer alguma perseguição, afirmando, ao final, que, se 
necessário, confirmaria todo o seu relato em Juízo:
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CONSIDERANDO que, finalizada a oitiva acima apresentada, oficiou-se ao 
Município de Casimiro de Abreu, requisitando o envio, com urgência, de todos os 
registros de ponto da servidora CELY BRANCO SILVA CARDOZO nos últimos seis 
meses, sendo constatado, lamentavelmente, que a Recomendação nº. 002/2023 não 
estava sendo cumprida, MESMO O SR. SAMUEL TENDO ASSUMIDO 
FORMALMENTE QUE IRIA SEGUIR OS SEUS TERMOS, em claro e evidente 
desprestígio à boa-fé;

CONSIDERANDO que o que se demonstra, na verdade, é que o Ministério Público 
foi levado a erro, pois, acaso o Requerido tivesse informado que não iria atender ao 
Recomendado, certamente alguma medida judicial teria sido adotada. Ludibriou-se não 
só esta Promotoria de Justiça de atuação em Primeira Instância, mas, igualmente, o 
Conselho Superior do Parquet Fluminense. Ademais, de forma reflexa, prejudicou-se a 
própria sociedade. Vejamos o histórico de registros de ponto da Sra. Cely;
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CONSIDERANDO que os registros acima apresentados em nada se coadunam 
com o compromisso assumido pelo Sr. Samuel, sendo certo, ainda, que indicam 
fortemente que a Sra. Cely, na prática, se trataria de funcionária “fantasma”, conforme 
aduziu o Sr. Gerson em depoimento prestado nesta Promotoria de Justiça. 
Relembremos o compromisso assumido;
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CONSIDERANDO que os fatos apresentados demonstraram, além de má-fé em 
enganar o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, possível prática de ato de 
improbidade administrativa com a ocorrência da prática odiosa de funcionário 
“fantasma”, que possibilita enriquecimento ilícito e dano ao erário. Nesse ponto, dispõe 
a LIA, em seu artigo 12, incisos I e II, as seguintes sanções:

Art. 12. Independentemente do ressarcimento 
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integral do dano patrimonial, se efetivo, e das sanções 
penais comuns e de responsabilidade, civis e 
administrativas previstas na legislação específica, está 
o responsável pelo ato de improbidade sujeito às 
seguintes cominações, que podem ser aplicadas 
isolada ou cumulativamente, de acordo com a 
gravidade do fato:        (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021)

I - na hipótese do art. 9º desta Lei, perda dos 
bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, 
perda da função pública, suspensão dos direitos 
políticos até 14 (catorze) anos, pagamento de multa 
civil equivalente ao valor do acréscimo patrimonial e 
proibição de contratar com o poder público ou de 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo 
prazo não superior a 14 (catorze) anos;        (Redação 
dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

II - na hipótese do art. 10 desta Lei, perda dos 
bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, 
se concorrer esta circunstância, perda da função 
pública, suspensão dos direitos políticos até 12 (doze) 
anos, pagamento de multa civil equivalente ao valor do 
dano e proibição de contratar com o poder público ou 
de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo não superior a 12 (doze) 
anos;        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

CONSIDERANDO que, em razão dos fatos ora apresentados, esta Promotoria 
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de Justiça efetuou requerimento cautelar de afastamento do cargo do Sr. Samuel 
Barreto Neves, por meio do processo nº. 0801735-76.2023.8.19.0017, sendo este 
deferido pelo Juízo da Comarca de Casimiro de Abreu, em decisão datada de 
31/07/2023, consoante se denota da seguinte parte dispositiva:

“Portanto, em face de todo o exposto, DEFIRO A 
LIMINAR EM MEDIDA CAUTELAR E determino O 
AFASTAMENTO CAUTELAR do demandado SAMUEL 
BARRETO NEVES do cargo de Secretário Municipal 
de Meio Ambiente de Casimiro de Abreu, PELO 
PRAZO INICIAL DE 90 (NOVENTA) DIAS, nos termos 
acima expostos; Os afastamentos dão-se sem prejuízo 
da remuneração, nos termos do parágrafo único do 
artigo 20 da Lei nº 8.429/92”.

CONSIDERANDO que, durante os encontros em que o Exmo. Sr. Prefeito esteve 
perante o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, sempre mencionou que a 
“ordem” a todo Secretariado era observar os ditames legais, informando que sempre 
que possível a ideia era se adequar aos apontamentos formulados pelo Ministério 
Público, privilegiando o diálogo entre as Instituições;

CONSIDERANDO que, mesmo diante do presente descumprimento pontual por 
parte do Secretário Municipal de Meio Ambiente, esta Promotoria de Justiça, primando 
novamente pelo diálogo, antes de requerer qualquer medida judicial neste sentido, se 
propõe a Recomendar pessoalmente agora ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal a adoção 
de determinadas medidas;

CONSIDERANDO que discricionaridade não pode significar arbitrariedade, 
conforme seguinte trecho do elucidativo voto-vista proferido pelo Ministro Luiz Fux, nos 
autos da ADI 1.923/DF: “Discricionariedade, porém, não pode significar arbitrariedade, 
de modo que o exame da conveniência e da oportunidade na qualificação não deve ser 
levado a cabo por mero capricho. Conforme a doutrina contemporânea tem 
salientado, mesmo nos casos em que há competência discricionária deve o 
administrador público decidir observando a principiologia constitucional, em 
especial os princípios da impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
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(CF, art. 37, caput). Por essa via, informada pela força normativa da Constituição e pelo 
ideário pós positivista, o conteúdo dos princípios constitucionais serve de instrumento 
para o controle da Administração Pública, que, como componente da estrutura do 
Estado, não pode se furtar à observância do texto constitucional. No cenário do 
neoconstitucionalismo, portanto, o exercício da discricionariedade não escapa do 
respeito aos princípios constitucionais, e isso, veja-se bem, mesmo quando a lei 
seja omissa, já que a legislação infraconstitucional não pode represar, conter ou 
de qualquer forma mitigar a eficácia irradiante das normas constitucionais. Grifou-
se;

CONSIDERANDO que, dentre as atribuições desta Promotoria de Justiça, estão a 
fiscalização e a adoção de medidas necessárias para zelar pelo efetivo respeito dos 
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público expedir recomendações, 
visando ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover 
(artigos 27, parágrafo único, IV, da Lei 8.625/93 e 34, IX da Lei Complementar Estadual 
nº 106/2003);

CONSIDERANDO que a Recomendação Ministerial, embora não tenha caráter 
obrigatório, pode ensejar, diante de seu não atendimento, a propositura de medida 
judicial visando obter o resultado almejado naquele instrumento;

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 
Promotora de Justiça que esta subscreve, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela 
Coletiva – Núcleo Macaé,

 

RECOMENDA
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ao prefeito municipal de Casimiro de Abreu, na pessoa do Exmo. Sr. RAMON 
DIAS GIDALTE, que:

 

Avalie a hipótese da manutenção do vínculo do Sr. Samuel Barreto Neves em 
razão dos fatos que ora lhe são apresentados;

1. 

Providencie, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a instauração de 
sindicância/PAD para apurar os fatos ora apresentados, devendo ser composta 
preferencialmente pelas ilustres Procuradora-Geral e Corregedora-Geral, além do 
ilustre Secretário Municipal de Administração, devendo colher os elementos 
probatórios necessários para análise da suposta existência de funcionário 
fantasma no âmbito da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, como também do 
descumprimento por parte do Sr. Samuel aos termos da Recomendação por ele 
acatada. A referida Comissão poderá, se o caso, deliberar pela continuidade do 
Sr. Samuel na função;

2. 

 Providencie em 90 (noventa) dias a instalação e regular funcionamento de 
controle eletrônico de frequência de todos os servidores da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente que ainda não registram o ponto desta maneira (efetivos, 
comissionados, cedidos);

3. 

Sem prejuízo do item anterior, determine que, no prazo de 72 (setenta e duas) 
horas, até a implementação completa do ponto eletrônico, MANTENHA um efetivo 
controle de frequência de todos os servidores, através de rigoroso controle formal 
e diário da frequência, de maneira que fiquem registrados em cada período 
trabalhado os horários corretos de ENTRADA e SAÍDA, além de SAÍDA E 
RETORNO DO ALMOÇO, ressaltando que, quando o registro se der de forma 
manual, evite-se registro posterior ao dia trabalhado, obedecendo fielmente a 
ordem cronológica de entrada no local de trabalho, rubricado diariamente pelo 
responsável pelo órgão ou setor, em obediência aos princípios da eficiência e 
moralidade contidos no artigo 37, caput, da CRFB/88;

4. 

Determine, após a adoção do item supra, que determinado agente público 5. 
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compareça a sede da Pasta do Meio Ambiente e efetue reunião com todos os 
servidores lá lotados, indicando a obrigatoriedade do correto registro de ponto, 
devendo comprovar tal ato a esta Promotoria de Justiça no prazo de 10 (dez) dias;

Apresente a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 05 (cinco) dias, cópia dos 
assentamentos funcionais de todos os servidores da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente de Casimiro de Abreu, assim como os seus registros de ponto nos 
últimos 06 (seis) meses;

6. 

Ficam estabelecidos os prazos acima indicados a contar do recebimento desta, 
para manifestação do destinatário com fito de que esclareça se pretende ou não 
atender esta recomendação nos termos da Lei Federal nº 7.347/85, informado que 
o não acolhimento possibilita futura medidas judiciais em face do gestor público. 

Em caso de acolhimento, a presente Recomendação deverá ser publicada nos 
meios oficiais de publicidade do administrativo informando o acatamento dos seus 
termos.

Sem prejuízo, encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao CAO 
CIDADANIA.

 

 

Prazo de 5 (cinco) dia(s) para resposta.
 

Macaé, 31 de julho de 2023  
 
 

MARCIA DE OLIVEIRA PACHECO  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 4059
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